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1. OBJETIVO 

O objetivo do presente relatório técnico é explicitar o método adotado na 

elaboração do orçamento de referência da CONCLUSÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO 

BLOCO DE SALAS DE AULA DO CAMPUS RIO POMBA. 

 

2. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

O orçamento de referência traz o detalhamento do preço global de referência, 

expressando a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas 

as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e 

compatíveis com o projeto (art. 2º, VIII, do Decreto nº 7.983, de 2013). 

O orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica. 

A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de cada 

serviço necessário à plena execução da obra – chegando ao custo total de referência do 

serviço. 

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao 

custo global de referência da obra – sobre o qual incide o valor percentual do BDI 

(Benefícios e Despesas Indiretas), a fim de obter o preço global de referência da obra, 

que guiará a aceitação das propostas dos licitantes. 

Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido 

na planilha sintética – registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos 

unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma 

unidade de medida do referido serviço. 

 

3. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

O orçamento da obra ou serviço de engenharia deve adotar custos unitários 

menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens 

relacionados à construção civil (art. 3º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por 

profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, os custos unitários de 

referência da administração poderão exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem 

prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer 

outro serviço do orçamento de referência (art. 8º, parágrafo único). 
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Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento da obra ou serviço 

poderá adotar custos obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por 

órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas 

especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado 

(art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor técnico optar 

por aqueles que melhor se adequem ao projeto da obra ou serviço, levando em consideração 

especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a 

compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da execução 

do contrato. Inclusive a adaptação de composições já existentes no Sistema SINAPI/SICRO 

deve, preferencialmente, utilizar insumos ou composições também extraídas desses 

sistemas. 

 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, FORAM adotados custos 
unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, para todos os 
itens relacionados à construção civil; 

 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, NÃO FORAM adotados 
custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI para 
determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado 
por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos; 

 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não 
contemplados no SINAPI, FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes 
admitidas no art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013: 

(X) tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal: (citar as fontes)  

SINAPI - 05/2022 - Minas Gerais 

ORSE - 04/2022 - Sergipe 

SETOP - 04/2022 - Minas Gerais 

IOPES - 04/2022 - Espírito Santo 

SIURB - 01/2022 - São Paulo 
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SUDECAP - 02/2022 - Minas Gerais 

(X) pesquisa de mercado (detalhada no tópico seguinte). 

 

JUSTIFICATIVA: Tais referenciais de custos foram adotados pelos motivos abaixo 
elencados: 

Os referenciais foram adotados para os insumos e serviços não contemplados nas 

tabelas de custo do SINAPI. 

 

4. REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO 

Caso o item do orçamento não esteja contemplado no SINAPI e o órgão recorra à 

realização da pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013), o 

orçamentista deve seguir as diretrizes aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73, de 05/08/2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no 

âmbito da administração pública federal. 

É óbvio que tal diploma não se aplica à orçamentação das obras e serviços de 

engenharia, como bem alerta seu art. 1º, § 1º. Porém, uma das metodologias 

subsidiárias do Decreto nº 7.983/2013 é justamente a realização de pesquisa de 

mercado para determinados custos de insumos ou serviços que não estejam 

contemplados no SINAPI ou, eventualmente, nos demais parâmetros do art. 6º do 

Decreto - e, a partir do momento em que o orçamentista opta pela realização de 

pesquisa de mercado para obter cotações para tais insumos ou serviços, aí sim passam 

a incidir as diretrizes da IN nº 73/2020. 

Atente-se que o art. 3º da IN nº 73/2020 preza justamente pela necessidade de 

formalização dos procedimentos da pesquisa de preços: 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no 
mínimo: 

I - identificação do agente responsável pela cotação; 

II - caracterização das fontes consultadas; 

III - série de preços coletados; 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 
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V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente 
elevados, se aplicável. 

Portanto, mesmo nas licitações para obras e serviços de engenharia, sempre que 

realizada pesquisa de preços para obtenção de alguma cotação de custos 

complementar, devem ser juntados aos autos os documentos correspondentes, para 

fins de adequada instrução processual. 

No mais, seguem as principais diretrizes da IN nº 73/2020 para a realização da 

referida pesquisa: 

Critérios 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as 
condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação 
e montagem do bem ou execução do serviço, formas de pagamento, fretes, 
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso. 

 Parâmetros 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será 
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: 

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, 
desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no 
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no 
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de 
acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de 
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até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 
convocatório. 

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos 
do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 
do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão. 

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

Metodologia 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a 
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde 
que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um 
ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores 
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade 
competente. 

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo. 

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, 
quando houver grande variação entre os valores apresentados. 
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§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com 
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos 
pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade competente. 

Assim, cabe seguir tais disposições da IN 73/2020 quando adotado o procedimento 

de pesquisa de preços na composição de algum dos custos unitários das obras ou 

serviços de engenharia. Não basta simplesmente anexar propostas de preço ao processo 

- é necessário um ritual mais amplo de formalização, análise e conferência dos valores 

coletados, tudo isso devidamente documentado no processo. 

Por óbvio, o orçamentista também deverá declarar expressamente quais custos do 

orçamento de referência foram extraídos da pesquisa de preços. 

 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente licitação, (X) FOI realizada pesquisa de 
mercado para itens do orçamento não contemplados no SINAPI, adotando-se as 
diretrizes da IN SEGES/ME nº 73, de 2020. 

 

5. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

A chamada planilha analítica contém o detalhamento de todos os insumos 

necessários à composição do custo unitário de cada um dos itens que compõem a obra, 

incluindo não apenas os materiais, como também a mão de obra e os equipamentos, 

com os respectivos quantitativos e índices de produtividade. 

Segundo a Súmula TCU nº 258/2010, "as composições de custos unitários e o 

detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto 

básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação 

e das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão 

"verba" ou de unidades genéricas". 

Desde logo, para os custos de referência extraídos do SINAPI, parece desnecessária 

a juntada das composições que lhes dão suporte - pois trata-se de sistema oficial de livre 

acesso, bastando ao interessado consultar o respectivo código junto à tabela analítica 

do SINAPI para saber exatamente como foram calculados e quais custos estão ali 

embutidos. 

Porém, o art. 8º do Decreto nº 7.983, de 2013, autoriza a adoção de especificidades 

locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde 
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que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser 

orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Nessa hipótese, as referidas composições “adaptadas” do SINAPI deverão ser 

obrigatoriamente juntadas aos autos, para o devido conhecimento dos licitantes. 

Já para os demais custos de referência extraídos de fontes extra-SINAPI – dentre 

aquelas autorizadas no art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013 – também é necessário que 

as respectivas composições de custos unitários sejam devidamente detalhadas e 

juntadas aos autos – são as chamadas composições “próprias”.  

 

JUSTIFICATIVA: No orçamento de referência: 

(   ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem 
adaptações; 

(X) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do 
Decreto nº 7.983, de 2013; 

(X) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos 
termos do art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013; 

 

6. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim 

definida no manual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de 

Obras Públicas do TCU: 

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha 
orçamentária da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e, 
posteriormente, ordenados por sua importância relativa de preço total, em 
ordem decrescente, determinando-se o peso percentual do valor de cada um em 
relação ao valor total do orçamento, calculando-se em seguida os valores 
percentuais acumulados desses pesos. (...) 

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É 
relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de 
itens de serviço distintos. Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite 
a avaliação global do orçamento com o exame de apenas uma parte dos serviços. 
(...) 
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2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão 
de obra e equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. 
Para sua confecção, necessita-se da composição de custos unitários de todos os 
serviços da obra para o agrupamento dos insumos similares de cada serviço. 

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a 

orçamentação de uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento 

mediante pesquisa de mercado dos insumos mais significativos. Também auxilia no 

planejamento e programação de obras, pois fornece o efetivo de mão de obra e a 

quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários para a execução da obra. 

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais 

relevantes da contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos 

serviços cuja execução prévia deverá ser comprovada nos atestados de capacidade 

técnica apresentados pelo licitante (requisito de qualificação técnica). Além disso, 

permite apontar os insumos que podem ser objeto da incidência de BDI Diferenciado. 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da 

contratação e a previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de 

guiar a análise crítica dos pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio 

de aditivos, para verificar o ponto de equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 

potencial ocorrência de “jogo de planilha” ou sobrepreços relevantes. 

Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para 

averiguar tais irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de 

engenharia – cabendo ao órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do 

documento, a fim de antever eventuais fragilidades em suas planilhas orçamentárias. 

Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida: 

Indicar os itens em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que 

será solicitado nos atestados (até 50% - TCU); e, indicar a importância de BDI 

diferenciado para equipamentos. 

 

JUSTIFICATIVA: Foram elaboradas as Curvas ABC relativas aos insumos e aos serviços. 

 

7. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Segundo o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as empresas 

do setor de construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição 
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Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), 

ao invés das contribuições destinadas à Seguridade Social incidentes sobre as 

remunerações pagas a seus empregados - é a chamada "desoneração da folha de 

pagamento".  

Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de 

construção civil – e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços 

divulgam duas versões concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não 

desonerados". 

Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos nº 257 do TCU, 

a Corte entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 

12.546/2011 não ampara a adoção de dois orçamentos estimativos como critério de 

aceitabilidade de preços máximos na licitação, a depender de a licitante recolher a 

contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta ou sobre o valor da folha de 

pagamento (Acórdão nº 6.013/2015 - 2ª Câmara). 

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: “ausência de amparo legal para 

a adoção de dois orçamentos diferentes, a serem utilizados como critério de 

aceitabilidade de preços máximos, a depender de a licitante recolher a contribuição 

previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta ou recolher as contribuições 

previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, considerando-se, ainda, que o 

ordenamento legal pátrio prevê o tratamento diferenciado, sem que haja afronta à 

isonomia, nos termos da Lei 12.546/2011”. 

Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor 

técnico justificar a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se 

revelar mais vantajoso para a Administração - segundo as premissas do PARECER nº 

44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro 
contrato, a Administração deverá confeccionar um único orçamento de 
referência, no qual considerará o regime tributário que lhe for mais vantajoso, 
embora os licitantes possam elaborar suas planilhas de custos e formação de 
preços com observância do regime tributário a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento 
de referência (se estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese de 
adjudicação e ulterior contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato 
com base nesta discrepância. 
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d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro 
deverão analisar a adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual 
opção ou não pela desoneração previdenciária, tendo em vista que tal diligência 
é essencial para a verificação da exequibilidade da planilha de formação de 
preços, bem como para afastar eventuais riscos de inexecução contratual. 

Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos dois 

cenários – custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos 

“não desonerados” (excluído o percentual da CPRB no BDI) – para definir qual a opção 

mais vantajosa para a Administração, a qual será adotada como orçamento de 

referência da licitação. 

 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência NÃO 
DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme 
simulação abaixo indicada: 

DESONERADO: 

Valor sem BDI: R$ 3,252.904,82 

Percentual de BDI: 28,08% 

Valor total: R$ 4.165.742,97 

NÃO DESONERADO: 

Valor sem BDI: R$ 3.352.409,66 

Percentual de BDI: 22% 

Valor total: R$ 4.090.061,45 

 

OBSERVAÇÃO: Caso sejam adotados os custos de referência DESONERADOS, o 
percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB deve ser acrescido ao BDI da obra 
ou serviço. 

Caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve constar o 
percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço. 

 

8. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 
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De forma pragmática o Decreto nº 7.983/2013 discrimina os itens mínimos 

componentes do BDI, como segue: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de 
referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em 
sua composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles 
de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

A mesma relação é extraída do Acórdão TCU n. 2.622/2013, onde as parcelas 

componentes do BDI são as seguintes: taxa de rateio da administração central, riscos, 

seguros, garantias, despesas financeiras, remuneração da empresa contratada e 

tributos incidentes sobre o faturamento. 

Conforme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDI 

os tributos que não incidam diretamente sobre a prestação em si, como o IRPJ, CSLL e 

ICMS, independente do critério da fixação da base de cálculo, como ocorre com as 

empresas que calculam o imposto de renda com base no lucro presumido. De outro 

lado, PIS, COFINS e ISSQN – na medida em que incidem sobre o faturamento – são 

passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nos termos da Súmula TCU n. 254/2010.  

Atente-se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá ser fixada 

por meio de remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos proporcionais à 

execução financeira da obra de modo que a entrega do objeto coincida com 100% (cem 

por cento) do seu valor previsto (TCU, Ac 2622/2013-Plenário, Item 122 do voto e Item 

9.3.2.2 do acórdão - No mesmo sentido: TCU, Ac 3013/2010-Plenário, voto do relator). 

“O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa 

de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a 

natureza direta e personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o 

contratado” - Súmula/TCU nº 254/2010. 

O Tribunal de Contas da União, a partir do Acórdão n. 2.622/2013, passou a adotar 

novos referenciais de percentual de BDI, em substituição aos índices mencionados no 

Acórdão n. 2.369/2011. Passou-se, também, a utilizar a terminologia “quartil”, ao invés 
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de padrões mínimos e máximos, como constava nas tabelas substituídas do acórdão 

anterior. Tal mudança confirma o entendimento de que os percentuais indicados não 

constituem limites intransponíveis, mas referenciais de controle. Consequentemente, 

quanto maior a distância do percentual de BDI utilizado no Projeto Básico em relação à 

média indicada no acórdão, mais robusta deverá ser a justificativa para a adoção do 

índice escolhido. Do referido aresto, colhe-se o seguinte excerto: 

“143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular 
percentuais fixos para cada item que compõe a taxa de BDI, ignorando as 
peculiaridades da estrutura gerencial de cada empresa que contrata com a 
Administração Pública. O papel da Corte de Contas é impedir que sejam pagos 
valores abusivos ou injustificadamente elevados e por isso é importante obter 
valores de referência, mas pela própria logística das empresas é natural que 
ocorram certas flutuações de valores nas previsões das despesas indiretas e da 
margem de lucro a ser obtida.” 

Por fim, cabe lembrar que os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão n. 

2.622/2013 não contemplam a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Renda 

Bruta (CPRB) instituída pela Lei nº 12.546/2011.  

Portanto, caso o orçamentista opte por adotar os custos de referência 

DESONERADOS, deverá acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da 

CPRB ao BDI da obra ou serviço – ainda que extrapole os parâmetros do Acórdão n. 

2.622/2013. 

Porém, caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve 

constar o percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço. 

 

JUSTIFICATIVA: O detalhamento do BDI: 

(X) observa as diretrizes do art. 9º do Decreto nº 7.983, de 2013; 

(   ) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

 

9. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço de 

engenharia representar parcela significativa do empreendimento e puder ser realizado 

separadamente do contrato principal sem comprometimento da eficiência do contrato 
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ou da realização do seu objeto, a Administração deverá realizar licitações diferentes 

para a empreitada e para o fornecimento. 

Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento 

do objeto da licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de 

natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades 

próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra 

devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos 

demais itens (art. 9°, § 1°, do Decreto n° 7.983/2013). 

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra ou 

serviço) decerto não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de engenharia 

em si. Nesse caso, a utilização de um único percentual de BDI, embora facilite o 

julgamento, representaria uma quebra ao princípio de que a proposta deve refletir de 

forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo licitante, além de trazer 

evidente desvantagem para a Administração. 

Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos 

materiais e equipamentos no orçamento final da obra – e embasar a decisão pela 

incidência do BDI reduzido. 

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, 

de forma a prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas 

a materiais e equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas do serviço. 

Segundo o estudo do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI para itens de 

mero fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 

11,10% (1º quartil) – 14,02% (médio) – 16,80% (3º quartil). 

De todo modo, conforme art. 9°, § 2°, do Decreto n° 7.983/2013, no caso do 

fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue 

como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham 

projetos, fabricações e logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de 

fabricação regular e contínua, nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser 

calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, excetuando-se a regra 

anteriormente prevista. 

 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, (   ) SERÁ ou (X) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido 
sobre os custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 
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10. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DIRETO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Ainda no mesmo Acórdão n° 2.622/2013 – Plenário, o TCU também tratou 

especificamente do custo de administração local - embora não deva constar do BDI, e 

sim da planilha de custos diretos. 

Após cuidadoso estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual de 

administração local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edifícios: 

3,49% (1º quartil) - 6,23% (médio) - 8,87% (3º quartil). 

No mais, somente devem ser inseridas em tal rubrica as despesas efetivamente 

incorridas pela empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme a 

orientação do TCU - "Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras 

públicas": 

É importante também observar que a administração local depende da estrutura 

organizacional que o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua 

respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-

se observar a legislação profissional do Sistema Confea e as normas relativas à higiene 

e segurança do trabalho. As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a 

estrutura organizacional necessária para bem administrá-la. A concepção dessa 

organização, bem como da lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa 

de planejamento, específica do executor da obra. 

Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a estabelecer 

bases para estimar os custos envolvidos na administração local. Devem ser consideradas 

as características da obra, a estratégia adotada para sua execução, o cronograma, bem 

como a dispersão geográfica das frentes de trabalho. 

No mais, a Administração deverá atentar para a necessidade de definir critério 

objetivo para a medição e o pagamento do item “administração local”, estipulando 

pagamentos proporcionais à execução financeira do contrato, abstendo-se de utilizar 

critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, 

desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações 

injustificadas do prazo de execução contratual em cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do 

AC n. 2.622/2013, do TCU. 

 

JUSTIFICATIVA: O custo direto de administração local: 
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(   ) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) adota o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (X ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com 
as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Os valores consideraram a infraestrutura e os profissionais necessários e suficientes 
para acompanhamento e execução da obra. 

JUSTIFICATIVA: O cronograma físico-financeiro (   ) PREVÊ pagamentos proporcionais 
para o custo de administração local para cada período de execução contratual, 
refletindo adequadamente a evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir 
percentuais fixos. 

 

Ana Carolina Lopes Duarte 

Engenheira Civil - CREA nº 130.266/D 

Lucas Amaral Barbosa 

Engenheiro Mecânico - CREA nº 246.685/D 

* Assinado eletronicamente, conforme folha de assinatura anexada. 
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